
      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

Rua Aristides Alves, nº 54, Centro 

Santo Antônio do Itambé/MG 

CNPJ: 18.303.222/0002-49 
 

  Rua Aristides Alves, 54 – Centro – Santo Antônio do Itambé/MG – CEP: 39.160-000 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2020 – CONVITE Nº 002/2020 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRAS DE REFORMA DA UNIDADE DE SAÚDE NA COMUNIDADE DE CIPÓ 

II, ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG. 

 

 

- Empresa/Firma: _____________________________________________________ 
- CNPJ: ____________________________________________________________ 
- Endereço: _________________________________________________________ 
- E-mail: ____________________________________________________________ 
- Cidade: _______________________ Estado: ____________  CEP: ___________ 
- Telefone: _____________________________     Fax: ______________________ 
- Representante para Contato: __________________________________________ 
 

DECLARAÇÃO 
Retiramos junto à Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Itambé - MG cópia 
do instrumento convocatório da Licitação acima identificada.  
 
 

Local: __________________, ____ de __________________ de 2020. 
 

______________________________________ 
Assinatura Legível - CPF ou RG 

Senhor Licitante, 

 

Visando comunicação futura entre a Divisão de Licitação deste Município e essa 

Empresa/firma, solicito de V.Sa. preencher o recibo de entrega do edital e 

remeter ao Setor responsável por meio do E-mail: licitacaoitambe@hotmail.com.   

 

A não remessa do recibo exime a Divisão de Licitações da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 

quaisquer informações adicionais. 

 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Itambé 

Comissão Permanente de Licitação 

Rua Aristides Alves, nº 54, Centro 

39.160.000 – Santo Antônio do Itambé/MG 

Fone/Fax: (33) 3428-1223/1301 

E-mail: licitacaoitambe@hotmail.com 

 

mailto:licitacaoitambe@hotmail.com
mailto:licitacaoitambe@hotmail.com
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESA CONFORME 
DISPOSIÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006.  

PROCESSO LICITATÓRIO 066/2020 

MODALIDADE TOMADA DE 

PREÇO 

002/2020 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

1ª SESSÃO PÚBLICA 23/10/2020 às 08:00min 

DATA LIMITE PARA ENTREGA 

DOS ENVELOPES Nº 01 Nº 02. 

23/10/2020 às 08:00min 

 

OBJETO DO CERTAME 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRAS DE REFORMA DA UNIDADE DE 

SAÚDE NA COMUNIDADE DE CIPÓ II, 

ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE SANTO 

ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 61.105,55 (Sessenta e um mil cento e 
cinco reais e cinquenta e cinco centavos) 

VISITA TÉCNICA AGENDADA 

(NÃO OBRIGATÓRIA) 

Até o dia 21 de outubro, das 07:00 às 11:00 

horas 
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O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG ,  no Estado de Minas Gerais, 
com sede na Rua Aristides Alves, nº 54, Centro, nesta cidade de Santo Antônio do Itambé/MG, 
inscrita no CNPJ nº 18.303.222/0002-03, através de sua Comissão Permanente de 
Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme autorização do Sr. 
Prefeito Municipal, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE REFORMA DA UNIDADE DE SAÚDE NA COMUNIDADE DE 
CIPÓ II, ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG, com 
fornecimento de mão-de-obra e materiais, na forma de EXECUÇÃO INDIRETA, em regime de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. O certame será realizado por comissão designada 
pela Portaria nº 007 de 2020, e regido pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, bem como 
pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital. 
 
O recebimento da documentação dar-se-á na sala do Departamento de Licitações, no 
endereço acima, até às 08:00hs do dia 23 de outubro de 2020, quando será dado início à 
abertura dos envelopes.  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
REFORMA DA UNIDADE DE SAÚDE NA COMUNIDADE DE CIPÓ II, ZONA RURAL, 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG, com fornecimento de mão-de-obra e 
materiais, conforme projeto de arquitetura e planilha com as especificações dos serviços e 
demais diretrizes constantes do Projeto Básico – ANEXO do Edital.  
 
2. DO FORNECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E INFORMAÇÕES  
 
2.1 - O Edital poderá ser retirado, gratuitamente, em dias úteis, das 07:00 às 16:00 horas, até 
o último dia imediatamente anterior à data de abertura do certame, junto à Comissão 
Permanente de Licitação, situada na Rua Aristides Alves, n.º 54, sala do Setor de Compras e 
Licitações, 2º Andar, Prédio da Prefeitura Municipal, bairro centro, Santo Antônio do 
Itambé/MG, ou pelo site www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br.  
 
2.2 – Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações 
no edital, estarão disponíveis no site do Município, não podendo as licitantes, em qualquer 
hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.  
 
2.3 – Local e horário para esclarecimentos e informações às Licitantes: Comissão Permanente 
de Licitação, situada na Rua Aristides Alves, n.º 54, sala do Setor de Compras e Licitações, 
2º Andar, Prédio da Prefeitura Municipal, bairro Centro, Santo Antônio do Itambé/MG, em dias 
úteis, das 07:00h às 16:00h, através dos telefones: (33) 3428-122//1301 e e-mail 
licitacaoitambe@hotmail.com.   
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, FORMA REGIME DE CONTRATAÇÃO E ANEXOS;  
 
3.1 - O presente certame será regido de acordo com a Lei Federal n.º 8.666 e suas alterações 
posteriores. 
 

http://www.santoantoniodoitambe.mg.gov.br/
mailto:licitacaoitambe@hotmail.com
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3.2 - Forma de Contratação: Execução Indireta – em regime de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, fixo e irreajustável, sem prejuízo do disposto no § 1º, do artigo 65, da Lei n.º 
8.666/93;  
 
3.3 – Constituem ANEXOS ao presente Edital:  
- ANEXO I .........Projeto Básico  
- ANEXO II ........Modelo de Declaração de Superveniência;  
- ANEXO III .......Modelo da Carta Credencial;  
- ANEXO IV .......Modelo da Proposta Comercial;  
- ANEXO V ........Modelo de declaração de elaboração independente de proposta;  
- ANEXO VI .......Modelo de Declaração de ME, EPP ou Equiparadas;  
- ANEXO VII ......Modelo da Minuta do Contrato;  
- ANEXO VIII…..Modelo da Declaração de Visita;  
- ANEXO IX .......Planilha Orçamentária e Especificações dos Serviços;  
 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1- As despesas para contratação dos serviços decorrentes da presente licitação correrão 
por conta da seguinte dotação, inscrita no exercício de 2020: 
0802.1030100242.049.33903600000 – 351 / 102 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
5.1 - A participação nesta licitação é exclusivo às Microempresas - ME e Empresas de 

Pequeno Porte – EPP e/ou equiparadas do ramo pertinente ao objeto licitado, para os 

itens cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), que preencherem as condições de 

credenciamento constantes deste Edital, observadas as demais normas insertas neste 

instrumento e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos e 

que ainda: 

 
5.2 - Poderão apresentar-se à presente licitação, pessoas jurídicas do ramo, inscritas ou não 
no Cadastro Municipal, que manifestem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentação das propostas. 
 
5.3 - Somente poderão participar da presente licitação, empresas que não estejam sob 
falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo pena de suspensão ou 
sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº. 8.666/93. 
 
5.4 - Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital, poderá 
participar desta licitação qualquer empresa legalmente estabelecida no país e que atenda as 
exigências deste Edital, exceto:  
a) empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.  
b) empresa suspensa de licitar e contratar com o Município.  
c) empresa em processo de falência ou em recuperação judicial.  
d) empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 
consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam membros ou servidores do 
Município de SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG.  
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e) autor do projeto de engenharia, pessoa física ou empresa da qual dito autor seja dirigente, 
gerente, acionista ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.  
 
5.5 - Será permitida nesta licitação a participação de um representante por empresa, 
devidamente credenciado, através de Procuração, Declaração ou Atestado, com firma 
reconhecida em Cartório.  
 
5.6 - Nos casos em que a representação se faça através de Diretor ou Sócio da Empresa, fica 
dispensada a apresentação do documento acima mencionado, desde que tal situação seja 
comprovada através de documento legal. Não será aceita a apresentação da documentação 
que trata este item durante os trabalhos de julgamento desta licitação.  
 
5.7 – Nesta licitação, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar 
mais de uma empresa junto ao Município.  
 
6. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E PROPOSTA  
 
6.1 - As empresas licitantes deverão entregar, no dia, hora e local definidos no preâmbulo 
deste Edital, ao Presidente da Comissão de Licitação, sua documentação e proposta em dois 
envelopes opacos, indevassáveis, rubricados, contendo na parte externa os seguintes 
dizeres:  
 
a) ENVELOPE HABILITAÇÃO – Nº 01  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL  
RUA ARISTIDES ALVES, Nº 54 – CENTRO  
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG  
RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA LICITANTE 
CNPJ:   
REF. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2020 
         CONVITE Nº 002/2020  
 
b) ENVELOPE PROPOSTA COMERCIAL – Nº 02  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL  
RUA ARISTIDES ALVES, Nº 54 – CENTRO  
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG  
RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA LICITANTE 
CNPJ   
REF. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2020 
         CONVITE Nº 002/2020  
c) Deverá constar da proposta comercial a DECLARAÇÃO DE VISITA OU DECLARAÇÃO 
DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA – conforme Modelo contido no ANEXO VIII ou 
solicitado à CPL.  
 
6.2 – Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser 
como ouvinte.  
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6.3 - Não serão consideradas, para qualquer efeito, as datas em que tenham sido postados 
os envelopes, ou a entrega em local diferente do endereço indicado no subitem 6.1.  
 
6.4 - A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que apresentem 
seus documentos na ordem em que estão listados neste edital, devidamente numerados por 
páginas.  
 
6.5 - Expirado o horário de entrega dos envelopes, nenhum outro documento será aceito pela 
comissão.  
 
6.6 - Será de inteira responsabilidade das proponentes o meio escolhido para entrega à 
comissão de licitação dos envelopes acima, não sendo consideradas quaisquer propostas 
recebidas intempestivamente, ainda que em razão de caso fortuito, força maior ou fato de 
terceiros.  
 
6.7 - Na sessão pública para recebimento dos envelopes dos documentos de habilitação e 
proposta comercial, o proponente/representante deverá apresentar-se para credenciamento, 
junto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, devidamente munido de 
documento que o credencie (vide modelo Anexo III do Edital ou outro que comprove os 
necessários poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da 
proponente) a participar deste certame e a responder pela licitante representada, devendo, 
ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.  
 
6.8 - Em todo caso, deverá ser apresentado, juntamente com a carta de credenciamento, 
documento que comprove que o signatário do credenciamento possui poderes expressos para 
firmá-lo.  
 
6.9 – Deverá ser apresentada, junto com o credenciamento, declaração dando ciência de que 
o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação.  
 
6.10 - No presente processo licitatório, somente poderá se manifestar, em nome da licitante, 
a pessoa por ela credenciada.  
 
6.11 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa junto à Comissão Permanente de Licitação, sob pena de indeferimento do 
credenciamento para ambas.  
 
6.12 - Os documentos de credenciamento do representante, bem como a declaração dando 
ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação serão entregues em 
separado e NÃO DEVEM ser colocados dentro de nenhum dos Envelopes, quer seja o 
de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou de PROPOSTA COMERCIAL.  
6.13 - A falta de apresentação ou incorreção do credenciamento não inabilitará a licitante, mas 
obstará o representante de se manifestar e responder pela mesma.  
 
7. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 01)  
 
7.1 - Os proponentes deverão apresentar os documentos em original, ou por qualquer 
processo de cópia autenticada em Cartório, ou publicação em órgão de imprensa oficial ou 
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ainda por autenticação direta da Comissão de Licitação, quando apresentados 
simultaneamente a cópia e o original até a data que anteceder ao dia da sessão marcada para 
abertura dos envelopes.  
 
7.1.1 – À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual.  
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.  
c) Inscrição do Ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício.  
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
7.1.2 – À REGULARIDADE FISCAL:  
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).  
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal 
do Brasil.  
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde for sediada a Empresa e a do 
Estado de Minas Gerais, quando a sede não for neste Estado, com validade na data de 
realização da licitação.  
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, onde for sediada a empresa, com 
validade na data da realização da licitação.  
e) Certidão de Regularidade de Situação - CRS, perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS, com validade na data de realização da licitação.  
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante da Justiça do Trabalho.  
 
7.1.2.1 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem 
prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.  
7.1.2.2 - Não será exigida das licitantes a comprovação de regularidade fiscal para fins de 
habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:  
I – A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;  
II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
III - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser 
prorrogado por igual período;  
7.1.2.3 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis 
inicialmente concedidos.  
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7.1.2.4 - Poderão ser apresentadas, para fazer prova da regularidade, as Certidões Negativas 
obtidas via “INTERNET”, cabendo a quem receber o(s) referido(s) documento(s), confirmar o 
seu teor na própria rede de comunicação internet ou no órgão emitente.  
7.1.2.5 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará em 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
 
7.1.3 - À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
a) Comprovação da licitante de que o responsável técnico indicado tenha vinculação 
permanente ao seu quadro técnico. O responsável técnico deverá estar devidamente 
habilitado para a execução das obras e serviços objeto da presente licitação, reconhecido pelo 
CREA ou CAU, detentor de Atestado(s) ou Certidão(ões) de responsabilidade técnica, 
devidamente registrados no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, que 
comprovem que o profissional tenha executado serviços compatíveis em complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superiores às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto licitado conforme indicado nos subitens “a.1” e “a.2”:  
a.1) Capacitação Técnico-Profissional:  
a.1) – O profissional determinado pela empresa para ser o Responsável Técnico da obra 
solicitada, deverá obrigatoriamente possuir documentação comprobatória de vínculo 
empregatício com a empresa participante e apresentar Atestado de Capacidade Técnica 
(devidamente registrado e carimbado pelo CREA ou CAU), apresentando as seguintes 
características:  
- Comprovar a execução de obra de engenharia civil, de construção ou reforma, compatível 
com o objeto desta licitação;  
a.1.2) A eventual substituição do responsável técnico definido para a execução dos serviços 
só será admitida pela fiscalização em casos extremos, mediante uma justificativa apresentada 
por escrito pela CONTRATADA. O profissional substituto deverá apresentar comprovação 
documental que sua qualificação técnica é igual ou superior a do profissional designado na 
ocasião da licitação e sua contratação só poderá ser realizada mediante uma aprovação 
formal da administração do MUNICÍPIO.  
b) Certidão de Registro e Quitação – CRQ junto ao CREA ou CAU, devidamente visada no 
Conselho Regional – MG de todos os pretensos prestadores de serviços (empresa e 
profissional) referentes ao exercício atual.  
c) Deverá ser indicado o profissional técnico, Arquiteto ou Engenheiro Civil, responsável 
pela execução da obra, detentor do acervo técnico indicado no subitem “a”.  
d) Termo de Compromisso da empresa licitante de que o(s) responsável(is) técnico(s) 
detentor(es) do Atestado, referidos nos subitem “a” será(ão) responsável(is) técnico(s) pela 
execução da obra. Este Termo deverá ser assinado conjuntamente pelo(s) representante(s) 
legal(is) da empresa licitante e pelo(s) responsável(is) técnico(s).  
e) Declaração de que recebeu os documentos e, quando exigido, de que tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições desta licitação.  
7.1.3.1- A comprovação de vinculação do profissional detentor da capacidade técnica 
(responsável técnico) constante na Certidão expedida pelo CREA ou CAU deverá atender 
os seguintes requisitos:  
a) Empregado: Cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (com as 
seguintes anotações: identificação do seu portador e páginas relativas ao contrato de trabalho) 
acompanhada de cópia da Ficha/Livro de Registro de Empregados ou por meio de Contrato 
de Prestação de Serviços.  
b) Sócio: Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente;  



      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

Rua Aristides Alves, nº 54, Centro 

Santo Antônio do Itambé/MG 

CNPJ: 18.303.222/0002-49 
 

  Rua Aristides Alves, 54 – Centro – Santo Antônio do Itambé/MG – CEP: 39.160-000 

Tel: (33) 3428-1223 / (33) 3428-1301 
 

c) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 
da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima.  
 
7.1.4 – À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a) Certidão Negativa de Falência ou em Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores 
à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  
§ 1°. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem 
prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.  
§ 2º A comprovação dos índices referidos na alínea “b”, bem como do patrimônio líquido 
aludido na alínea “b2”, deverão se basear nos documentos listados na alínea “a” deste item, 
constituindo obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, 
sob pena de inabilitação.  
7.1.4.1 - As empresas cadastradas no SICAF/FEDERAL poderão deixar de apresentar a 
documentação exigida no item 7.1.2 alíneas “a” a “e” (regularidade fiscal) substituindo-os pela 
declaração do SICAF contendo todas as informações completas e atualizadas. 
7.1.4.2 - Declarar sob as penalidades legais, a eventual ocorrência de fato superveniente 
impeditivo para sua habilitação, conforme modelo constante do ANEXO II.  
7.1.4.3 - Declaração de inexistência, no quadro funcional da empresa, de menor de dezoito 
anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor 
de dezesseis anos, a não ser que seja contratado na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos, conforme estabelece o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e Lei 
9.854, de 27/10/99.  
b) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - ANEXO VI, deste edital, 
sendo de sua total responsabilidade as informações prestadas, podendo a empresa responder 
por qualquer inverdade constante no instrumento.  
c) Declaração de visita (modelo ANEXO VIII) ou Declaração de Dispensa de Visita. 
 
8. DA PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE Nº 02  
 
8.1 - A licitante entregará o Envelope Nº 01, contendo a proposta comercial com preço 
global, devendo ser apresentada nos termos do modelo do ANEXO IV, em papel 
personalizado, em 01 (uma) via original, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras, 
ressalvas ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais pela licitante ou seu 
representante legal, contendo:  
a) Planilha Orçamentária de Serviços e Quantidades, elaborada de acordo com as 
especificações, contendo valores unitários em reais, respeitados os valores unitários 
estimados pelo Município (ANEXO IX), devidamente rubricada e ao final assinada pelo 
representante legal da proponente.  
b) Declaração de elaboração independente de proposta (modelo ANEXO V).  
c) Declaração de que nos preços estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita 
realização dos serviços, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, inclusive folgadores, 
encargos sociais, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, encargos fiscais 
e para-fiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para 
proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos, não cabendo à proponente 
qualquer reclamação posterior.  
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data prevista 
para abertura da licitação. 
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9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES  
 
9.1 - A licitação será processada e julgada observadas as seguintes etapas consecutivas:  
I - realização de sessão pública em dia, hora e local designados para recebimento dos 
envelopes contendo as propostas e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação;  
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;  
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e as 
especificações do edital, com os preços estimados com base nas informações obtidas pelo 
órgão oficial competente ou, ainda, com os preços constantes do sistema de registro de 
preços, quando houver, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou 
incompatíveis;  
IV- julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação do ato 
convocatório;  
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, com a respectiva 
documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação;  
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os 3 (três) primeiros lugares;  
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos 3 (três) primeiros 
classificados;  
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no julgamento 
previsto no inciso VII deste dispositivo;  
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do procedimento 
licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.  
 
9.2 - No dia marcado neste edital os envelopes serão abertos com chamada das empresas e 
anotação em ata dos representantes dos licitantes presentes.  
 
9.3 - Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela 
Comissão.  
 
9.4 - A Comissão de Licitação lavrará atas circunstanciadas, registrando todos os atos 
praticados no decorrer da abertura deste processo licitatório, que serão assinadas pelos 
licitantes presentes e todos os membros da comissão, ficando os documentos à disposição 
dos licitantes para exame. 
 
9.5 - É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada 
a criação de exigência não prevista no edital.  
 
9.6 - Para os efeitos do disposto no inciso VI do item 9.1, admitir-se-á o saneamento de falhas, 
desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do licitante e 
aplicação da multa prevista no edital.  
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9.7 - Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da 
Comissão de Licitação.  
 
9.8 - É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante.  
 
9.9 - Não cabe desistência de proposta durante o processo licitatório, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.  
 
9.10 - Os envelopes dos licitantes ficarão sob a responsabilidade da Comissão de Licitação, 
sendo devolvidos fechados aos licitantes desclassificados os envelopes contendo os 
documentos de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.  
 
9.11 - Qualquer licitante, através de seu representante legal, poderá fazer constar em ata suas 
reclamações, ficando a critério dos membros da comissão acatá-las ou não, considerando não 
possuírem estas efeito de recurso, que deve obedecer ao procedimento apropriado.  
 
9.12 - O resultado da análise das propostas será comunicado aos licitantes após o 
encerramento dessa primeira fase do processo, o que poderá ocorrer na mesma data da 
abertura dos respectivos envelopes, com registro em ata, ou por meio de publicação na 
Imprensa Oficial.  
 
9.13 - Havendo renúncia expressa de todos os licitantes a qualquer recurso contra o 
julgamento das propostas comerciais, os envelopes “Habilitação” dos três primeiros colocados 
serão abertos imediatamente após encerrados os procedimentos relativos à fase de 
propostas. Caso contrário, a comissão de licitação marcará nova data para abertura.  
 
9.14 - Ocorrendo a desclassificação de todas as propostas ou a inabilitação de todos os 
licitantes, a Administração poderá fixar o prazo de 03 (três) a 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de outras propostas ou nova documentação. 
 
10. DA AVALIAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
10.1- O julgamento desta licitação será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.  
 
10.2 – Proceder a abertura do envelope contendo a documentação, examiná-la, rubricá-la e 
oferecê-la à rubrica das licitantes presentes.  
 
10.3 - A comissão de licitação examinará as propostas para verificar se as mesmas estão de 
acordo com as exigências do edital, se não ocorreram quaisquer erros na sua elaboração e 
se os documentos foram adequadamente assinados. 
 
10.4 - Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver 
discrepância entre palavras e cifras prevalecerá o montante em palavras (por extenso). Se o 
proponente não aceitar a correção, sua proposta será rejeitada.  
 
10.5- Na hipótese de oferta de preço unitário diferenciado para o mesmo serviço será 
considerado o menor preço.  
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10.6 - Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste edital, nem ofertas 
de redução sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da Administração 
Pública.  
 
10.7 - Serão rejeitadas as propostas que não atenderem a todas as condições deste edital, 
quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dúvidas.  
 
10.8 - A comissão de licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as de forma 
crescente.  
 
10.9 - Será declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço global, observadas as 
condições do item seguinte.  
 
10.10 - A comissão de licitação lavrará relatório circunstanciado dos trabalhos, apontando os 
fundamentos da classificação e da seleção efetuada e encaminhará o relatório de suas 
conclusões para homologação pelo Prefeito Municipal.  
10.11 – Desclassificar, na forma do art. 48 da Lei 8.666/93, as propostas que apresentarem:  
a) Preços unitários superiores dos valores unitários estimados pela Administração, 
conforme Planilha contida no ANEXO IX do Edital.  
b) Preço global superior ao limite estabelecido pelo Município, no valor de R$ 61.105,55 
(Sessenta e um mil cento e cinco reais e cinquenta e cinco centavos). 
c) Preço unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos 
e salários de marcado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade dos próprios licitantes, para os quais se renuncie a 
parcela ou a totalidade da remuneração.  
d) Proposta com valor global manifestamente inexequível, conforme critérios definidos nos 
parágrafos 1º e 2º, inciso II, art. 48 da Lei 8.666/93.  
e) Qualquer limitação ou condição divergente deste Edital.  
f) Preços ou vantagens baseadas em propostas de outra licitante.  
 
10.12 – Serão aceitas as propostas em que se constatarem erros de cálculos nos valores 
propostos, reservando-se à CPL o direito de corrigi-los na forma seguinte: 
a) O erro na multiplicação de preços unitários pelas quantidades correspondentes será 
retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;  
b) O erro na adição será retificado, conservando-se as parcelas corretas e substituindo-se o 
total proposto pelo corrigido.  
 
10.13 – Em caso de empate entre dois ou mais proponentes a comissão de licitação procederá 
ao sorteio, para que se identifique àquela que em primeiro lugar apresentar a melhor oferta.  
 
10.14 – A não contratação nos termos previstos no subitem 10.3.1, ensejará adjudicação do 
objeto licitado em favor da proposta originalmente vencedora do certame  
 
10.15 – Caso duas ou mais licitantes ofereçam igual e menor preço para o total dos serviços 
previstos na estimativa de custos, decidir-se-á por sorteio a vencedora.  
 
10.16 – A CPL lavrará relatório circunstanciado dos trabalhos, apontando os fundamentos das 
desclassificações e da seleção efetuada.  
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10.17 – As licitantes serão notificadas do resultado do julgamento da licitação através de 
comunicação pela imprensa oficial.  
 
10.18 – Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste Edital, nem 
ofertas de redução sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da 
Administração Pública.  
 
10.19 - O MUNICÍPIO poderá desclassificar a licitante até a assinatura do Contrato, por 
despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento da licitação que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa.  
 
11. DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS  
 
11.1 - A impugnação do Edital e de seus ANEXOS, deverá ser dirigida à autoridade que 
assinou o Edital e protocolada no Setor de Licitações, por qualquer cidadão ou pela licitante, 
até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do presente certame.  
11.1.1 - Apresentada a impugnação, a mesma será respondida ao interessado, dando-se 
ciência aos demais adquirentes do Edital, antes da abertura dos envelopes contendo os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  
11.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por 
conseguinte, entregar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA COMERCIAL à 
Comissão de Licitação, junto com as outras licitantes, na data, hora e local fixados para 
abertura desta licitação.  
 
11.2 - Interposto o recurso, em qualquer fase da licitação, dele se dará ciência formalmente 
às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias. 11.6 - A impugnação 
ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não serão conhecidos.  
 
11.3 - O recurso deverá ser interposto ao Presidente da Comissão de Licitação e entregue, 
mediante protocolo, no Setor de Licitações, localizado no endereço constante do presente 
edital, de segundas às sextas-feiras, das 09 às 17 horas.  
11.3.1 - O recurso poderá ser interposto via e-mail, dentro do prazo regulamentar, desde que 
a licitante apresente o respectivo original, no Setor de Licitações, respeitado o prazo de 2 
(dois) dias corridos da data do término do prazo recursal.  
11.3.2 - As razões do recurso deverão ser dirigidas ao Sr. Prefeito Municipal de SANTO 
ANTÔNIO DO ITAMBÉ, por intermédio da Presidência da Comissão de Licitação. A Comissão 
de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão ou fazer subir o recurso àquela autoridade, 
devidamente informado, para que dele se digne conhecer, em última instância, no sentido de 
dar-lhe provimento ou não.  
 
11.4 - O recurso referente à fase de habilitação ou de classificação terá efeito suspensivo.  
 
11.5 - Do ato praticado pela autoridade competente cabe recurso, nos termos da Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993;  
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11.5.1 - A autoridade competente poderá, motivadamente, e por razões de interesse público, 
atribuir efeito suspensivo ao recurso previsto no subitem precedente deste Convite.  
 
11.6 - A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital 
não serão conhecidos.  
 
11.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-
se-á o do vencimento.  
 
12. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
 
12.1 – Homologada a licitação e após o decurso do prazo para a interposição dos recursos e 
suas respectivas decisões, será o licitante vencedor convocado para assinar o contrato, o que 
deverá fazer no prazo de 03 (três) dias úteis.  
 
12.2 – Para efetivar a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar o 
comprovante de situação regular com a apresentação das Certidões Negativas de Débitos 
Junto à União, FGTS e Justiça do Trabalho.  
 
12.3 – Caso não compareça devidamente munido da documentação para firmar o contrato, 
poderão ser aplicadas as penalidades previstas neste edital e seus anexos, quais sejam: multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato estabelecido em sua proposta e, ainda, a 
suspensão para contratar com a Administração ou declaração de inidoneidade para contratar 
com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/93.  
 
12.4 - A Administração poderá prorrogar o prazo do item 12.1, por igual período, nos termos 
do art. 64, §1o da Lei no 8.666/93. 
 
13. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES CONTRATANTES  
 
13.1 - As responsabilidades das partes contratantes constam da Minuta do Contrato que 
integra o Anexo VII deste Edital.  
 
14. DO MEIO AMBIENTE  
 
14.1 – A licitante vencedora deverá adotar todas as precauções visando evitar agressões ao 
meio ambiente, mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e 
segurança.  
 
14.2 – A licitante vencedora se responsabilizará, inclusive por seus empregados, na 
preservação da flora e da fauna existentes, de acordo com a legislação e normas vigentes.  
 
14.3 - Será de inteira responsabilidade da licitante vencedora, sem ônus para a administração:  
a) restauração de eventuais agressões ao ambiente que por sua culpa tenham ocorrido, nos 
termos definidos pelo órgão fiscalizador.  
b) as multas que venham a ser aplicadas pelo órgão fiscalizador, por descumprimento dos 
itens 14.1 e 14.2.  
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14.4 - As multas porventura aplicadas e os custos decorrentes das correções efetuadas pelo 
Município serão descontados dos pagamentos devidos ou das garantias oferecidas ou ainda 
cobrados judicialmente, servindo para tanto o instrumento contratual como título executivo 
extrajudicial  
 
15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
15.1 - O prazo para a execução dos serviços é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a 
partir da emissão da Ordem de Serviço pela Assessoria de Engenharia.  
 
15.2 - A prorrogação do prazo ficará a critério do município, desde que ocorra algum dos 
motivos estipulados nos parágrafos 1º, 2º e 3º do art. 57, da Lei 8.666/93.  
 
15.3 - A contratada obriga-se a acatar, em qualquer fase, as solicitações da fiscalização do 
Município, para iniciar ou paralisar os serviços.  
 
16. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
 
16.1 - Depois de concluídos os serviços a CONTRATADA os submeterá ao CONTRATANTE 
no previsto neste ato convocatório, na forma do Edital e seus Anexos, e em conformidade com 
os dispostos nas alíneas “a” e “b” do inciso I, do Art. 73 da Lei 8.666/93.  
 
17. DOS PREÇOS  
 
17.1 – Os preços contratuais serão os constantes da proposta do licitante vencedor, da 
planilha detalhada, da planilha de material e mão-de-obra, da composição dos custos unitários 
e do BDI e constituem a única remuneração pela execução dos serviços contratados.  
 
17.2 – Os preços cotados terão como data base à fixada para entrega da proposta.  
 
17.3 – Os preços cotados deverão representar a compensação integral para a execução dos 
serviços cobrindo todos os custos diretos, indiretos, encargos, impostos, lucros, administração 
e outros.  
 
17.4 – O Município se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações nos projetos 
ou nas especificações, que impliquem em supressões ou acréscimos, independente da origem 
quantitativa ou qualitativa do aditivo contratual, mantendo sempre o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.  
 
17.5 – Quando, na execução do contato, houver alterações do projeto ou das especificações, 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos, a contratada levantará previamente os 
quantitativos, observado os critérios de medição do Município.  
 
17.6 - Na hipótese de oferta de preço unitário diferenciado para o mesmo serviço será 
considerado o menor preço  
 
18. DA RESCISÃO  
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18.1 - A rescisão das obrigações decorrentes da presente licitação se processará de acordo 
com o que estabelecem os artigos 78 e 79 da Lei no 8.666/93, e constantes da Minuta de 
Contrato (ANEXO VII).  
 
19. DAS MEDIÇÕES, ACRÉSCIMO E DECRÉSCIMO DOS SERVIÇOS  
 
19.1 - Condições de execução, fiscalização e recebimento da Obra/Serviço:  
19.1.1 – A fiscalização do Município, assistida pelo licitante vencedor, efetuará a medição 
mensal dos serviços, a acontecer em até 5 (cinco) dias após o dia data base, que consiste 
no dia do mês referente à emissão da Ordem de Serviço, sendo que a medição abrangerá o 
serviço executado até o último dia do mês anterior, ou, outra periodicidade acordada pelas 
partes na celebração do contrato, e será apresentada em mídia digital e impressa, pela 
CONTRATADA, em duas vias.  
19.1.2 – A medição será sempre efetuada sobre o total realizado no período, sendo que os 
eventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua correção total.  
19.1.3– A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  
 
19.2- Por meio de processos devidamente instruídos, serão admitidos decréscimos ou 
acréscimos, em conformidade com o art. 65 da Lei 8.666/93. 19.3.2.2 - Se a contratada não 
se manifestar após a Ordem de Supressão, será deduzido dos pagamentos o valor dos 
materiais conforme previsto na Planilha Orçamentária.  
 
19.3 - A variação de serviços referida no subitem anterior será efetivada obedecendo ainda 
aos seguintes critérios:  
 
19.3.1 – ACRÉSCIMO DOS SERVIÇOS  
a) quando os serviços constarem da planilha orçamentária apresentada pela contratada os 
preços serão aqueles nela previstos.  
b) inexistindo elementos que permitam a fixação dos preços correspondentes, prevalecerão 
os que vierem a ser ajustados entre o MUNICÍPIO e a contratada.  
c) caso não haja acordo entre as partes, o MUNICÍPIO poderá contratar com terceiros sem 
que caiba à contratada quaisquer direitos ou reclamações.  
d) ficará a contratada obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo a fiscalização da 
obra/serviço facultando o livre acesso dos fiscais ao local de trabalho, bem como aos 
depósitos, às instalações e ao registro e documentos relacionados com o negócio contratado.  
 
19.3.2- DECRÉSCIMO DOS SERVIÇOS  
19.3.2.1 - Se a contratada já houver adquirido os materiais para aplicação na obra/serviço, 
antes da Ordem de Supressão, serão pagos exclusivamente os valores dos materiais pelo 
preço de aquisição regularmente comprovados devendo os mesmos serem recolhidos ao 
Almoxarifado do Município.  
19.3.2.2 - Se a contratada não se manifestar após a Ordem de Supressão, será deduzido dos 
pagamentos o valor dos materiais conforme previsto na Planilha Orçamentária.  
19.4 – A empresa contratada deverá manter em obra um “diário de obra” e fornecer cópia 
juntamente com as medições que serão realizadas como controle a cada 30 (trinta) dias, para 
demonstrar o acompanhamento da obra a ser realizada.  
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20. DAS PENALIDADES E DOS PAGAMENTOS 
 
20.1 - Conforme Minuta de Contrato – ANEXO VII do presente Edital.  
 
21. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO  
 
21.1 – Por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, a Administração poderá revogar a presente licitação, devendo anulá-la por 
ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que tal ato possa 
gerar obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 
8.666/93.  
 
21.2 – A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvando o disposto no 
parágrafo único do artigo 59, da Lei nº 8.666/93.  
 
21.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
22 – DA GARANTIA 
 
22.1 – No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de assinatura do contrato, 
a licitante vencedora deverá apresentar, na modalidade escolhida de acordo com o artigo 56, 
§ 1º, da Lei n° 8.666/93, a prestação de garantia para o cumprimento de todas as suas 
obrigações em favor do Município de Santo Antônio do Itambé - MG, no montante equivalente 
a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
22.1.1 – Havendo acréscimo ou supressão da obra, a garantia será acrescida ou devolvida, 
conforme o caso, guardada, em todas as hipóteses, proporção de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado do contrato. 
 
22.2 – No caso de rescisão contratual, a garantia contratual será perdida para ressarcir 
eventuais danos sofridos pelo Município, e para acobertar valores referentes às multas e 
indenizações a ela devidos, nos termos do que estabelece o artigo 80, inciso III, da Lei n° 
8.666/93. 
 
22.3. A garantia prestada pela licitante vencedora será devolvida após o cumprimento fiel e 
integral do contrato, após o recebimento definitivo da obra. 
 
22.4. Em sendo o caso, nos termos do artigo 48, § 2º, da Lei n.º 8.666/93, será exigida garantia 
adicional, conforme previsão do item 7.5 deste Edital, a qual seguirá a regra da garantia 
principal, ou seja, constituirá condição para a assinatura do contrato. 
 
23. DO COMBATE A CARTEIS/CONLUIO 

 

23.1. O Departamento de Proteção e Defesa Econômica da Secretaria de Direito Econômico 

do Ministério da Justiça editou a cartilha Combate a Cartéis em Licitações (2008), publicada 

no site: http://www.comprasnet.gov.br/banner/seguro/Cartilha_Licitacao.pdf, e consignamos 

as seguintes instruções:  
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a. A qualquer cidadão será assegurada intervenção durante o 

julgamento do pregão para denunciar formação de cartel entre os 

arrematantes, quando será acolhido o testemunho. O 

procedimento será então imediatamente REVOGADO para 

preservar o interesse público, sendo que o procedimento e 

identificação dos arrematantes serão imediatamente enviados à 

Secretaria de Direito Econômico Departamento de Proteção e 

Defesa Econômica . 

b. Caso o cidadão ou qualquer arrematante se sinta intimidado, 

poderá formular denúncia anônima junto a Secretaria de Direito 

Econômico Departamento de Proteção e Defesa Econômica. 

c. Endereços para possíveis denúncias:  

c1) à SDE é por meio do “Clique Denúncia”, formulário disponível 

na página da Secretaria na Internet - www.mj.gov.br/sde. 

c2) Também é possível contatar a SDE no fax (61) 3226 5772. Por 

telefone, pode-se contatar a SDE por meio de sua Coordenação 

Geral de Análise de Infrações no Setor de Compras Públicas nos 

números (61) 3429 9270 e 3429 3396. 

c3)Denúncias da existência de um cartel podem ainda ser 

endereçadas à:  

Secretaria de Direito Econômico - Departamento de Proteção e 

Defesa Econômica Ministério da Justiça  

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 5º andar, sala 554 Brasília- DF 

CEP 70064-900 

d. O arrematante intimidado à participar do CONLUIO  poderá 

fazer uso do Programa de Leniência, que é um dos instrumentos 

mais efetivos no combate aos cartéis, e se caracteriza como 

espécie de “delação premiada” um membro do cartel denuncia a 

prática e todos os coautores, apresentando documentos e 

informações do cartel em troca de imunidade administrativa e 

criminal. A Lei Brasileira de Defesa da Concorrência reconhece que 

o interesse dos cidadãos brasileiros de ver desvendados e punidos 

cartéis supera o interesse de sancionar uma única empresa ou 

indivíduo que possibilitou a identificação e desmantelamento de 

todo o cartel e a punição de todos os seus outros membros. 

 

23.2. PENALIDADES VINCULADAS  

 

a. A apuração e persecução do cartel como crime é atividade da 

Polícia e dos Ministérios Públicos. Como os fatos considerados 

ilícitos em ambas as esferas (administrativa e criminal) são os 

mesmos, a SDE trabalha lado a lado com esses órgãos na 

investigação da prática, com base em convênios e acordos de 



      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

Rua Aristides Alves, nº 54, Centro 

Santo Antônio do Itambé/MG 

CNPJ: 18.303.222/0002-49 
 

  Rua Aristides Alves, 54 – Centro – Santo Antônio do Itambé/MG – CEP: 39.160-000 

Tel: (33) 3428-1223 / (33) 3428-1301 
 

cooperação, de forma a que a punição aos cartéis seja abrangente 

e eficaz. Assim, a SDE encaminhará denúncias recebidas de 

agentes de compras também para os órgãos de investigação 

criminal e cooperará de forma plena durante todo o processo. 

b. Os cartéis são a mais grave prática anticoncorrencial. 

Definidos como uma infração administrativa pela Lei de Defesa da 

Concorrência (Lei n. 8.884/94), os cartéis podem ser sancionados 

com multas impostas pelo CADE às empresas que variam de 1 a 

30 % do faturamento bruto, excluídos os impostos, no ano anterior 

ao início das investigações. Administradores tidos como 

responsáveis pela prática anticoncorrencial podem ser multados 

em quantia que varia entre 10 a 50 % da multa aplicada à empresa. 

Associações e outras entidades que não participam de atividades 

empresariais podem ser penalizadas com multas que variam de 

aproximadamente R$6mil a R$6 milhões. Multas em caso de 

reincidência são dobradas. 

c. Além das multas, a Lei de Defesa da Concorrência prevê 

outras sanções, tais como a publicação da decisão em jornal de 

grande circulação às expensas do infrator e a recomendação para 

que as autoridades fiscais não concedam aos infratores o 

parcelamento de débitos ou quaisquer outros benefícios. Uma das 

penalidades mais importantes que o CADE pode aplicar, quando 

se trata de cartéis em licitações, é a proibição de o infrator participar 

de licitações por até 5 anos. Trata-se de medida com efeitos 

semelhantes à declaração de inidoneidade prevista no art. 87, IV, 

da Lei de Licitações. 

d. Além de ser uma infração administrativa, a prática de cartel 

também configura crime no Brasil. No que se refere aos cartéis em 

licitações, esse tipo penal é previsto no art. 90 da Lei de Licitações, 

o qual prevê detenção de 2 a 4 anos, e multa. A Lei de Crimes 

contra a Ordem Econômica (Lei n. 8.137/90) prevê ainda que cartel 

é crime punível com pena de 2 a 5 anos de reclusão ou multa. Para 

garantir que diretores e administradores sejam punidos 

criminalmente, a SDE vem incrementando de forma significativa a 

cooperação com a Polícia Federal, Polícias Civis e Ministérios 

Públicos Federal e Estaduais. 

 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
24.1 - Lavrar-se-ão atas das reuniões públicas da Comissão de Licitação que, depois de lidas 
e aprovadas, serão assinadas pelos seus membros e pelos representantes das licitantes 
presentes. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo.  
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24.2 - No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus anexos, prevalecerão 
às disposições do primeiro.  
 
24.3 - O MUNICÍPIO reserva a si, o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício irreparável ou ilegalidade, bem 
como prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA COMERCIAL ou da 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO desqualificar qualquer licitante ou desclassificar 
qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica 
ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 
natureza.  
 
24.4 - É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, sendo, no 
entanto, vedado a licitante a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originalmente da PROPOSTA COMERCIAL ou da DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO.  
 
24.5 - No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento 
apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo 
prazo para o reconhecimento de firma.  
 
24.6 - As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
24.7 - Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações e não assinar o contrato no 
prazo estabelecido no presente edital é facultado ao Município declará-la desclassificada e 
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas 
mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.  
 
24.8 - O Município poderá, ocorrendo rescisão ou distrato, convidar a segunda classificada e 
assim sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual original previsto, nas 
mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço local previstos. 
 
24.9 - Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da 
proposta deverá a licitante, independente de comunicação formal do Município, revalidar, por 
igual período, sua proposta comercial, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório.  
 
24.10 – Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão de Licitação, assessorando-a, 
quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos 
quadros do Município, desde que não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos 
licitantes.  
 
24.11 – A Comissão Permanente de Licitação Municipal, julgará e classificará as propostas 
apresentadas, encaminhando o relatório de suas conclusões para homologação pelo Prefeito 
Municipal.  
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24.12 – Não serão levadas em consideração pelo Município em qualquer das fases do 
procedimento, consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formulados por escrito 
e devidamente protocolados. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre 
as partes.  
 
24.13 – Caso as datas designadas para realização deste Convite recaiam em dia não útil, e 
não havendo retificação de convocação, será o procedimento realizado no primeiro dia útil 
subsequente, na mesma hora e local previstos.  
 
24.14 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial Municipal.  
 
24.15 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital aquele que não o fizer até 
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes.  
 
24.16 - Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da 
Comarca de Serro/MG, excluindo-se qualquer outro, por mais especial que seja.  
 
24.17 - Os casos não previstos neste edital serão decididos pela comissão.  
 
 
Santo Antônio do Itambé/MG, 14 de outubro de 2020. 
 
 
 
 

Mateus do Nascimento 
Presidente CPL 

 
 
 

João Antônio Baracho Júnior 
Prefeito Municipal 
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CONVITE Nº 002/2020 
 

ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

 
 

1. DO OBJETO  
 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
REFORMA DA UNIDADE DE SAÚDE NA COMUNIDADE DE CIPÓ II, ZONA RURAL, 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG, com fornecimento de mão-de-obra e 

materiais, na forma de EXECUÇÃO INDIRETA, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 
com exigência de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme projeto 
de arquitetura e planilha com as especificações dos serviços e demais diretrizes constantes do Projeto 
Básico – ANEXO do Edital.  
 
2. DA JUSTIFICATIVA  
 
2.1. Tal demanda se dá devido à solicitação dos munícipes na reativação da Unidade de Saúde 
localizada na comunidade rural II. Há, portanto o interesse, compromisso e a urgência na contratação 
dos serviços acima, conforme projeto de arquitetura e planilha de custos com as especificações dos 
serviços e demais diretrizes constantes do Projeto Básico – ANEXO do Edital. 
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
A contratação objeto deste Projeto Básico tem amparo na Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações 
e demais normas pertinentes, inclusive a Lei Estadual nº 9.090/2008 e demais normas pertinentes.  
 
4. DO PRAZO CONTRATUAL  
 
O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) dias e o prazo de execução da obra é de 45 
(quarenta e cinco) dias, a contar da emissão da ordem de serviços pela Coordenação de Engenharia.  
 
5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
5.1. O objeto desta contratação deverá ser executado conforme planilha elaborada, em anexo a este 
documento. 
 
6. DOS PRÉ-REQUISITOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS DE COMPROVAÇÃO PARA O CERTAME  
A empresa contratada obriga-se a  
 
6.1. Capacitação Técnico-Profissional:  
 
6.1.1 - A Capacidade técnico-profissional será aferida mediante a comprovação da licitante possuir 
em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, pelo menos, 01 (um) Engenheiro Civil ou 
Arquiteto e Urbanista, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) 
no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por aquele Conselho, que comprove(m) ter o 
profissional executado serviços relativos à execução de Obras Públicas ou privado, com características 
técnicas similares às do objeto da presente licitação. 
a) a comprovação de vínculo do profissional poderá ser feita por meio da apresentação de cópia da 
carteira de trabalho (CTPS), ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, 
ou de contrato de prestação de serviço; 
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b) o profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional 
deverá participar diretamente do serviço objeto da licitação, o qual terá a respectiva ART(s) emitida 
em seu nome, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração. 
 
6.1.2 – A eventual substituição do responsável técnico definido para a execução dos serviços só será 
admitida pela fiscalização em casos extremos, mediante uma justificativa apresentada por escrito pela 
CONTRATADA. O profissional substituto deverá apresentar comprovação documental que sua 
qualificação técnica é igual ou superior a do profissional designado na ocasião da licitação e sua 
contratação só poderá ser realizada mediante uma aprovação formal da administração do MUNICÍPIO.  
 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
7.1 - A empresa contratada obriga-se, ainda, a:  
 
I. Providenciar o Alvará de Execução/ Licença de Obra perante a municipalidade, previamente ao início 
dos serviços.  
 
II. A contratada se responsabilizará pela preservação do sigilo e pelo uso restrito à execução dos 
serviços, de informações sensíveis (informações proprietárias) relacionadas a aspectos técnicos, 
operacionais, comerciais, jurídicos e financeiros do Município, a que tenha acesso em decorrência da 
relação contratual.  
 
III. Toda e qualquer informação, confidencial ou não, resultante de atividade objeto da prestação dos 
serviços da presente contratação, somente poderá ser divulgada mediante prévia e expressa 
concordância das partes.  
 
IV. Comunicar ao gestor do contrato do MUNICÍPIO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente, que venha a afetar o andamento dos trabalhos e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários.  
 
V. A contratada deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, 
dando ciência ao MUNICÍPIO, respondendo integralmente por sua omissão.  
 
VI. Atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer notificações do MUNICÍPIO, relativas a 
irregularidades praticadas por seus empregados, bem como ao descumprimento de qualquer 
obrigação contratual.  
 
VII. Garantir a disponibilidade dos recursos alocados à obra, enquanto vigorar a contratação do objeto.  
 
VIII. Responder pelos postulados vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como 
assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação 
específica do setor em que atua, obrigando-se a prestar o serviço em conformidade com os padrões 
de qualidade e normas expedidas para o setor.  
 
IX. Responder pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quanto da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo MUNICÍPIO.  
X. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste projeto básico.  
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XI. Responder por todos os encargos sociais e trabalhistas, tributos, taxas, seguros, contribuições e 
indenizações decorrentes da prestação dos serviços.  
 
XII. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas e emolumentos cuja incidência se relacione com o 
serviço objeto contratado.  
 
XIII. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto licitado, nos termos do Código Civil 
e do Código de Defesa e Proteção do Consumidor.  
 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
8.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:  
I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante especialmente designado 
pela autoridade competente do MUNICÍPIO, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93 e suas alterações.  
 
II. Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências, para execução dos serviços 
referentes ao objeto, quando necessários.  
 
III. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
contratada.  
 
IV. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa contratada, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 
aceitos pelo MUNICÍPIO, não devem ser interrompidos. Emitir, por intermédio da Administração do 
MUNICÍPIO, pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas 
neste Projeto Básico e à proposta de aplicação de sanções. 
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CONVITE Nº 002/2020 
 
 

ANEXO II 
(MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA) 

 
 

A ____ (nome da empresa) ____, CNPJ No ____________________, sediada à 

_____(endereço completo)______, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente 

processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 
 
Nome do Município /UF, ___ de _______________ de 2020.  
 
 
 

_______________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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CONVITE Nº 002/2020 
 

ANEXO III 
(MODELO DE CREDENCIAL) 

 
 
 

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa________________ 

(nome da Empresa) ___________, vem pela presente informar que designamos o 

Senhor __________________, RG No _____________, para acompanhar o CONVITE 

Nº 002/2020, podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e 

praticar qualquer ato necessário ao fiel cumprimento do presente credenciamento.  

 

 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

 

 

 

_______________________________________________  

Assinatura do Responsável legal da Empresa  

com firma reconhecida  
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CONVITE Nº 002/2020 
ANEXO IV 

(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL) 
 
 
AO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
 
Prezados Senhores,  
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta devidamente detalhada com etapas 
da execução das obras de reforma a ser executada no imóvel situado na Rua 
_______________________________________, com fornecimento de materiais e 
respectivos valores, pelo preço global de R$ __________ (valor por extenso), já incluídas 
todas as despesas necessárias à perfeita realização dos serviços, inclusive materiais a 
serem utilizados, equipamentos, mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários, fretes, impostos e taxas de qualquer espécie, tributos em geral e 
quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos 
serviços e seus preços, conforme projetos e planilha de custos unitários e totais, no 
período máximo de ____(número de dias por extenso) dias, nos termos do Convite 
002/2020 e seus Anexos.  
O prazo de validade de nossa proposta é de ... (..................) dias corridos, contados da 
data da abertura da licitação.  
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas.  
Declaramos que nos preços estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita 
realização dos serviços, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, inclusive folgadores, 
encargos sociais, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, encargos 
fiscais e para-fiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis 
para proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos, não cabendo à 
proponente qualquer reclamação posterior  
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar 
o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim 
o Sr. ________, Carteira de Identidade n.º ___________ expedida em __/__/____, 
Órgão Expedidor ________, e CPF n.º ________, como representante legal desta 
Empresa.  
Os dados bancários de nossa empresa são: Banco............(n.º e nome), Agência 
............(n.º e nome) e Conta Corrente n.º ...............  
 
Nome do Município /UF, de de 2020.  
 
 

_______________________________________________ 
Assinatura do responsável legal da empresa 
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CONVITE Nº 002/2020 
ANEXO V 

(Modelo de declaração de elaboração independente de proposta) 
 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como 
representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 
LICITANTE] (doravante denominado [LICITANTE]), para fins do disposto no item 8.1, 
“b” do Edital de Carta Convite nº 002/2020, declara, sob as penas da lei, em especial o 
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da Carta Convite nº 002/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Carta Convite nº 
002/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Carta Convite nº 002/2020 quanto a participar 
ou não da referida licitação;  
d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Carta 
Convite nº 002/2020 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  
e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do MUNICÍPIO antes da 
abertura oficial das propostas; e  
f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la.  
 
____________, em ___ de _______________ de ____  
 
 
______________________________________________________________________  
([Representante Legal do Licitante no Âmbito da Licitação, com Identificação Completa])  
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CONVITE Nº 002/2020 
ANEXO VI 
(MODELO) 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
EQUIPARADAS  
Ref.: Convite - Nº. 002/2020  
 
A empresa .........................................., inscrita no CNPJ sob o nº ............., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) ................................................, portador(a) da 
cédula de identidade nº ......................, DECLARA que é microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou equiparada, nos termos do enquadramento previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer 
na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no certame em epígrafe.  
 
 

___________________________________ 
EMPRESA LICITANTE / CNPJ 

 
 

_______________________________________________________ 
CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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CONVITE Nº 002/2020 
ANEXO VII 

MINUTA 
Contrato Administrativo nº 
Processo Licitatório nº 066/2020 
Convite nº 002/2020 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REFORMA COM 
FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA E 
MATERIAIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO 
ITAMBÉ E A EMPRESA 
________________.  

 
Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG, situada na Rua Aristides 
Alves, nº. 54, Centro, inscrita no CNPJ nº 18.303.222/0002-49, representado neste ato 
por seu Prefeito Municipal, Sr. João Antônio Baracho Júnior, CPF n°. 
XXXXXXXXXXXXXXX, denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
__________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede 
____________(endereço completo)___________, inscrita no CNPJ/ MF sob o no 
____________ neste ato representado pelo __________ (condição jurídica do 
representante) ___________ Sr. ___________ (nome, nacionalidade, estado civil, 
profissão)___________ajustam o presente CONTRATO de EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
REFORMA DA UNIDADE DE SAÚDE NA COMUNIDADE DE CIPÓ II, ZONA RURAL, 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG, por execução indireta, nos termos 
da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações e de acordo com os termos do Processo de nº 
____/2020, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, 
juntamente com a Proposta apresentada pela CONTRATADA datada de ___/___/___, 
ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que 
contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas Seguintes.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
DO OBJETO  
1.1.- Este Contrato tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE REFORMA DA UNIDADE DE 
SAÚDE NA COMUNIDADE DE CIPÓ II, ZONA RURAL, MUNICÍPIO DE SANTO 
ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG, com fornecimento de mão-de-obra e materiais, na forma de 
EXECUÇÃO INDIRETA, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme 
especificações no Anexo Único deste instrumento contratual.  
1.2.- A obra será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a 
responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização do CONTRATANTE 
em todas as fases e etapas do trabalho. do Artigo 10, Inciso II, “a” da Lei 8.666/93. 
1.3.- O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o fiscal 
do CONTRATANTE, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à 
execução do objeto contratado.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
 
2 - DO REGIME DE EXECUÇÃO  
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Fica estabelecida a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço 
global, nos termos do Artigo 10, Inciso II, “a” da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA  
3 - DO PREÇO E REAJUSTAMENTO  
 
3.1.- Pelo serviço aqui ajustado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância de R$__________(valor por extenso).  
Parágrafo Único - O pagamento referente ao objeto deste Contrato será efetuado 
parceladamente, ao mês, limitado a 60 (sessenta dias), sendo que o valor de cada 
parcela será pago relativamente às etapas/parcelas concluídas da obra pela 
CONTRATADA, em conformidade com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, 
após medição aceita pelo gestor designado para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato.  
 
CLÁUSULA QUARTA  
4. DO FATURAMENTO 
 
§1º - A CONTRATADA deverá apresentar a fatura/comunicação no 1º dia útil do mês 
subseqüente à prestação dos serviços, visando o cumprimento dos procedimentos da 
Cláusula Quinta. 
§2º - A CONTRATADA deverá comprovar, no ato da entrega do segundo faturamento e 
assim sucessivamente até o último, o recolhimento do Tributo incidente, relativo ao 
faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo 
apresentado, ficando a liberação deste vinculada à apresentação do citado documento, 
devidamente autenticado.  
I - Nas guias de recolhimento do Tributo deve constar o número da nota fiscal 
correspondente. Em se tratando de ISS, deverá constar na guia de recolhimento:  
a) Nome e CNPJ da empresa tomadora;  
b) Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem;  
c) Número do Contrato  
II - O CONTRATANTE exigirá, para liberação da fatura, a partir do segundo mês de 
execução dos serviços e assim sucessivamente, cópias das Guias de Recolhimento do 
SIMPLES, ISS, INSS e FGTS relativas ao mês imediatamente anterior, ficando a 
liberação do processo de pagamento, condicionado à efetiva comprovação da quitação.  
poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos empregados envolvidos na 
execução do objeto contratado.  
III - As Guias mencionadas no item II deverão demonstrar o recolhimento individualizado 
especificamente para o presente Contrato, acompanhadas da relação dos empregados 
envolvidos na execução dos serviços no mês de referência  
IV - Quanto ao INSS, na GPS deverá constar do campo outras informações, os seguintes 
dados:  
a) Nome e CNPJ da empresa tomadora;  
b) Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem;  
c) Número do contrato;  
d) Número efetivo de empregados  
§3º - O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos 
empregados envolvidos na execução do objeto contratado.  
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§4º - Para efeito do recebimento da última Nota Fiscal, ao término do contrato, deverá a 
Contratada apresentar a Certidão Negativa dos Órgãos competentes, relativas ao INSS, 
FGTS e ISS.  
 
CLÁUSULA QUINTA  
5 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo serviço efetivamente executado no 
mês de referência, no 5º (quinto) dia útil após a conclusão da parcela convencionada, 
desde que obedecido o disposto no parágrafo único da cláusula terceira deste 
contrato.  
§1º - Caberá à CONTRATADA no 1º dia útil após a conclusão da parcela comunicar por 
escrito ao CONTRATANTE tal fato, devendo a Administração receber o objeto na forma 
do presente contrato.  
§2º - Após recebimento do objeto, a CONTRATADA deverá apresentar a fatura, em no 
máximo 02 (dois) dias úteis.  
§3º - A fatura será paga no 2º (segundo) dia útil da sua apresentação, vedada à 
antecipação. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será 
devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para 
pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, 
sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE.  
 
N.D  
V.M = V.F [ ( 1 +0,0315) - 1 ]  
100  
Onde:  
V.M = Valor da Multa - Financeira  
V.F = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso  
N.D = Número de dias em atraso CONTRATADA  
§4º - O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura, exceto no caso de eventuais 
reajustes definidos pelo Governo Federal.  
§5º - Os reajustes determinados pelo Governo Federal e repassados aos preços 
contratuais, serão pagos mensalmente, em razão do número de empregados da 
CONTRATADA vinculados à prestação dos serviços, através de fatura suplementar.  
§6º - Incumbirão à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada 
fatura devida, a ser revisto e aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se à respectiva 
discriminação dos serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura.  
§7º - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 
4.320/64, assim como na Lei Estadual nº 2.583/71 (Código Financeiro) e alterações 
posteriores;  
§8º - Na hipótese da indisponibilidade temporária do índice, a CONTRATADA emitirá a 
fatura considerando o índice de reajuste utilizado no mês anterior ao de referência, 
ficando a diferença para emissão “a posteriori”, quando da disponibilidade do índice 
definitivo, para acerto na fatura seguinte, sem reajustes.  
 
CLÁUSULA SEXTA  
6 DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS  
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6.1.- O CONTRATANTE indicará um gestor do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as 
ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções.  
6.2.- A fiscalização do CONTRATANTE terá livre acesso à obra, devendo a 
CONTRATADA colocar a sua disposição os elementos que forem necessários ao 
desempenho de suas atribuições.  
6.3.- É vedado ao CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando 
sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e 
responsáveis por ela indicados.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA  
7 DO PRAZO DE INÍCIO E DA DURAÇÃO DO CONTRATO  
 
7.1.- A vigência deste instrumento contratual será de até 31 de dezembro de 2020, a 
contar da assinatura, devendo ser obedecido o prazo estabelecido no cronograma de 
execução dos serviços aprovado pelo Setor de Engenharia do CONTRATANTE.  
7.2.- O prazo máximo para o início dos trabalhos fica fixado em, no máximo, 3 (três) dias, 
contados da assinatura deste instrumento contratual.  
7.3.- O prazo para a conclusão total dos serviços fica fixado em 45 (quarenta e cinco) 
dias corridos, contados a partir da expedição da primeira ordem de serviço.  
7.3.1.- A prorrogação do prazo ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE, desde que 
ocorram alguns dos motivos elencados no § 1º, do art. 57, da Lei nº 8.666/93;  
7.3.2.- A CONTRATADA se obriga a acatar as solicitações do CONTRATANTE, para 
iniciar ou paralisar os serviços objeto deste contrato, em qualquer fase.  
 
CLÁUSULA OITAVA  
 
8 DAS FONTES DE RECURSOS  
 
Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão 
à conta do orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2020.  
0802.1030100242.049.33903600000 – 351/102 
 
CLÁUSULA NONA  
9 DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
I - Compete à CONTRATADA:  
a) Executar o serviço ajustado nos termos do Edital e seus anexos;  
b) Fornecer ao CONTRATANTE, caso solicitado pelo mesmo, a relação nominal de 
empregados encarregados de executar o serviço contratado, indicando o nº da carteira 
de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando 
as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de 
qualquer empregado.  
c) Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do 
recebimento da fatura;  
d) Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando 
necessários conforme preceituado pela Norma de Segurança e Medicina do Trabalho.  
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e) Fornecer e aplicar todo o material e equipamento necessários à execução da Obra 
Contratada sejam eles industriais ou domésticos, os quais deverão ser de qualidade 
comprovada.  
f) Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução deste Contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada 
fatura apresentada ao CONTRATANTE, a comprovação do efetivo recolhimento dos 
valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões 
Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados;  
g) Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação 
Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, 
fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual a todos 
componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam 
envolvidos com os serviços;  
h) A CONTRATADA deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do 
presente contrato, de tudo dando ciência ao CONTRATANTE, respondendo 
integralmente por sua omissão;  
i) Submeter ao exame da Fiscalização todo o material a ser empregado nos serviços;  
j) responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE, 
por pessoas integrantes de suas equipes de trabalho;  
k) Manter um Diário de Obra e fornecer cópia juntamente com as medições que serão 
realizadas como controle a cada 30 (trinta) dias, para demonstrar o cronograma físico da 
obra;  
Observação: A constatação de qualquer procedimento irregular pela CONTRATADA 
implicará na retenção dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, até que seja feita 
a regularização.  
II - Compete ao CONTRATANTE:  
uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e” do item 10.1. 
a) Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido na Cláusula Terceira nos termos deste 
Contrato;  
b) Designar servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução dos serviços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA  
10 DAS PENALIDADES  
 
10.1.- Durante a execução do Contrato, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:  
a) Advertência;  
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;  
c) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato;  
d) Suspensão para contratar com a Administração;  
e) Declaração de inidoneidade para contratar com toda a Administração Pública 
Estadual.  
 
10.2.- Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a CONTRATADA será 
advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.  
- A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) 
advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do Contrato, com a 
aplicação das penalidades cabíveis. A Administração, porém, poderá considerar 
rescindido o Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.  



      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

Rua Aristides Alves, nº 54, Centro 

Santo Antônio do Itambé/MG 

CNPJ: 18.303.222/0002-49 
 

  Rua Aristides Alves, 54 – Centro – Santo Antônio do Itambé/MG – CEP: 39.160-000 

Tel: (33) 3428-1223 / (33) 3428-1301 
 

- As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela Administração, não serão 
computadas para o fim previsto no item 11.2.1.  
- As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela Administração, darão 
ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” a “e” do item 10.1.  
10.3.- As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto e 
acumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e” do item 10.1.  
10.3.1.- A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e 
não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser 
rescindido o Contrato e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). 
Poderá a Administração, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o 
Contrato em razão do atraso.  
10.4.- Administração poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na 
execução do objeto, para entender rescindido o Contrato.  
10.5.- As multas serão calculadas pelo total do Contrato, devidamente atualizado nos 
termos das cláusulas do reajuste.  
10.6.- Se o descumprimento do Contrato gerar conseqüências graves para a 
Administração, poderá a Administração, além de rescindir o Contrato, aplicar uma das 
penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item 10.1.  
10.7.- Se os danos restringirem-se à Administração Contratante, será aplicada a pena 
de suspensão pelo prazo de, no máximo, 02 (dois) anos.  
10.8.- Se puderem atingir a Administração Pública Municipal como um todo, será 
aplicada a pena de Declaração de Inidoneidade.  
10.9.- A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificados pelo Prefeito 
Municipal.  
10.10.- Quando declarada a Inidoneidade da CONTRATADA, o Prefeito providenciará 
que tenha efeito perante a Administração Pública Municipal.  
10.11.- Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a pena de suspensão as 
empresas ou profissionais que, em razão dos Contratos regidos pela Lei nº 8.666/93:  
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos.  
b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.  
c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude 
da prática de atos ilícitos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
11 DA RESCISÃO  
 
11.1.- Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independentemente de 
procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a 
qualquer indenização os seguintes casos:  
a) O descumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos;  
b) A lentidão no cumprimento do contrato, que impossibilite a conclusão dos serviços no 
prazo estipulado.  
c) Atraso injustificado no início dos serviços;  
d) Paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;  
e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto;  
f) Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;  



      PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

Rua Aristides Alves, nº 54, Centro 

Santo Antônio do Itambé/MG 

CNPJ: 18.303.222/0002-49 
 

  Rua Aristides Alves, 54 – Centro – Santo Antônio do Itambé/MG – CEP: 39.160-000 

Tel: (33) 3428-1223 / (33) 3428-1301 
 

g) O cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67, 
da Lei nº 8.666/93;  
h) Decretação de falência, instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
o falecimento do contratado;  
i) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, 
a Juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;  
j) o valor das multas aplicadas atingir 10% (dez por cento) do valor global contratado ou 
após o trigésimo dia de atraso no cumprimento da obrigação assumida;  
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pelo Prefeito Municipal, exaradas no processo administrativo a que se 
refere o Contrato;  
l) o descumprimento do disposto no inciso V do art.27 da Lei 8.666/93, com a redação 
conferida pela Lei 9.854/99.  
 
Parágrafo Único - A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nas demais hipóteses e 
condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei no 8.666/93, com aplicação do art. 80 da 
mesma Lei, se for o caso.  
 
CLÁUSULAS DÉCIMA SEGUNDA  
12 DOS ADITAMENTOS  
 
O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em Lei, após aprovação 
formal do CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  
13 DOS RECURSOS  
 
Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração, somente serão acolhidos 
nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  
14 DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO  
 
A execução do Contrato será acompanhada pelo Gestor do Contrato designado pelo 
CONTRATANTE nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a 
realização do serviço contratado observada a Cláusula Quinta e seus parágrafos deste 
Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  
15 DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA  
 
Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, __________(nome 
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da 
empresa)___________.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  
16 DO FORO  
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Fica eleito o foro de Serro/MG, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta 
ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.  
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.  
 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG, ____ de __________ de ______.  
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
JOÃO ANTÔNIO BARACHO JÚNIOR 

Contratante 
 
 
 
 

Contratada 
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ANEXO ÚNICO CONTRATO 
 

PROJETO BÁSICO 
 

1. DO OBJETO  
 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
REFORMA DA UNIDADE DE SAÚDE NA COMUNIDADE DE CIPÓ II, ZONA RURAL, 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG, com fornecimento de mão-de-obra e 

materiais, na forma de EXECUÇÃO INDIRETA, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 
com exigência de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme projeto 
de arquitetura e planilha com as especificações dos serviços e demais diretrizes constantes do Projeto 
Básico – ANEXO do Edital.  
 
2. DA JUSTIFICATIVA  
 
2.1. Tal demanda se dá devido à solicitação dos munícipes na reativação da Unidade de Saúde 
localizada na comunidade rural II. Há, portanto o interesse, compromisso e a urgência na contratação 
dos serviços acima, conforme projeto de arquitetura e planilha de custos com as especificações dos 
serviços e demais diretrizes constantes do Projeto Básico – ANEXO do Edital. 
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
A contratação objeto deste Projeto Básico tem amparo na Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações 
e demais normas pertinentes, inclusive a Lei Estadual nº 9.090/2008 e demais normas pertinentes.  
 
4. DO PRAZO CONTRATUAL  
 
O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) dias e o prazo de execução da obra é de 45 
(quarenta e cinco) dias, a contar da emissão da ordem de serviços pela Coordenação de Engenharia.  
 
5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
5.1. O objeto desta contratação deverá ser executado conforme planilha elaborada, em anexo a este 
documento. 
 
6. DOS PRÉ-REQUISITOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS DE COMPROVAÇÃO PARA O CERTAME  
A empresa contratada obriga-se a  
 
6.1. Capacitação Técnico-Profissional:  
 
6.1.1 - A Capacidade técnico-profissional será aferida mediante a comprovação da licitante possuir 
em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, pelo menos, 01 (um) Engenheiro Civil ou 
Arquiteto e Urbanista, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) 
no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por aquele Conselho, que comprove(m) ter o 
profissional executado serviços relativos à execução de Obras Públicas ou privado, com características 
técnicas similares às do objeto da presente licitação. 
a) a comprovação de vínculo do profissional poderá ser feita por meio da apresentação de cópia da 
carteira de trabalho (CTPS), ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, 
ou de contrato de prestação de serviço; 
b) o profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional 
deverá participar diretamente do serviço objeto da licitação, o qual terá a respectiva ART(s) emitida 
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em seu nome, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração. 
 
6.1.2 – A eventual substituição do responsável técnico definido para a execução dos serviços só será 
admitida pela fiscalização em casos extremos, mediante uma justificativa apresentada por escrito pela 
CONTRATADA. O profissional substituto deverá apresentar comprovação documental que sua 
qualificação técnica é igual ou superior a do profissional designado na ocasião da licitação e sua 
contratação só poderá ser realizada mediante uma aprovação formal da administração do MUNICÍPIO.  
 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
7.1 - A empresa contratada obriga-se, ainda, a:  
 
I. Providenciar o Alvará de Execução/ Licença de Obra perante a municipalidade, previamente ao início 
dos serviços.  
 
II. A contratada se responsabilizará pela preservação do sigilo e pelo uso restrito à execução dos 
serviços, de informações sensíveis (informações proprietárias) relacionadas a aspectos técnicos, 
operacionais, comerciais, jurídicos e financeiros do Município, a que tenha acesso em decorrência da 
relação contratual.  
 
III. Toda e qualquer informação, confidencial ou não, resultante de atividade objeto da prestação dos 
serviços da presente contratação, somente poderá ser divulgada mediante prévia e expressa 
concordância das partes.  
 
IV. Comunicar ao gestor do contrato do MUNICÍPIO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente, que venha a afetar o andamento dos trabalhos e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários.  
 
V. A contratada deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, 
dando ciência ao MUNICÍPIO, respondendo integralmente por sua omissão.  
 
VI. Atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer notificações do MUNICÍPIO, relativas a 
irregularidades praticadas por seus empregados, bem como ao descumprimento de qualquer 
obrigação contratual.  
 
VII. Garantir a disponibilidade dos recursos alocados à obra, enquanto vigorar a contratação do objeto.  
 
VIII. Responder pelos postulados vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como 
assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação 
específica do setor em que atua, obrigando-se a prestar o serviço em conformidade com os padrões 
de qualidade e normas expedidas para o setor.  
 
IX. Responder pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quanto da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo MUNICÍPIO.  
X. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste projeto básico.  
 
XI. Responder por todos os encargos sociais e trabalhistas, tributos, taxas, seguros, contribuições e 
indenizações decorrentes da prestação dos serviços.  
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XII. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas e emolumentos cuja incidência se relacione com o 
serviço objeto contratado.  
 
XIII. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes do objeto licitado, nos termos do Código Civil 
e do Código de Defesa e Proteção do Consumidor.  
 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
8.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:  
I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante especialmente designado 
pela autoridade competente do MUNICÍPIO, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93 e suas alterações.  
 
II. Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências, para execução dos serviços 
referentes ao objeto, quando necessários.  
 
III. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
contratada.  
 
IV. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa contratada, inclusive quanto à 
continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 
aceitos pelo MUNICÍPIO, não devem ser interrompidos. Emitir, por intermédio da Administração do 
MUNICÍPIO, pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas 
neste Projeto Básico e à proposta de aplicação de sanções. 
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CONVITE Nº 002/2020 

ANEXO VIII 
 
 

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA) 
 

 

 
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
 

Atesto que o Sr. Eng.º 
____________________________________________________________, portador da 
carteira do CREA n.º ____________________ da___________Região, representando a 
empresa ____________________________________________________________, 
nos termos do Edital Convite n.º ......./......., visitou os locais onde serão executadas as 
obras referente(s) a.....: 
 
 
                                        SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ/MG,        de                   2020. 
 

 
 

                                                                                                                            
 

ENGENHEIRO DA PREFEITURA 
Assinatura e Carimbo 
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CONVITE Nº 002/2020 
ANEXO IX 

Planilha Orçamentária de Especificação dos Serviços 
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